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APRESENTAÇÃO

Abordar o tema “formação de professores e a condição do trabalho docente”, 
especialmente nos tempos hodiernos, é uma tarefa complexa e delicada. Complexa 
porque envolve elementos de natureza múltipla, que se fundamentam e se desenvolvem 
a partir de aspectos legais, sociais, humanos, econômicos, estruturais; e delicada, 
porque necessita de uma visão crítica sobre a realidade, a fim de buscar olhares e 
ações sobre os elementos que agregam e se inter-relacionam no campo educacional. 

Assim, no intuito de facilitar a compreensão do leitor sobre assuntos tão plurais e 
possibilitar uma leitura mais prática e agregadora, este livro traz 53 artigos organizados 
em dois volumes, levando em conta a proximidade dos temas apresentados. 

No volume 1, os temas discutidos giram em torno de assuntos relacionados à 
formação de professores, especialmente no que diz respeito às experiências da e na 
formação inicial e continuada, além da gestão democrática. 

No volume 2, os autores apresentam seu trabalhos sobre assuntos pertinentes 
às relações estabelecidas entre educação, formação docente e uso das tecnologias, 
trazendo contribuições valiosas para a leitura de temas acerca do trabalho docente. 

Abordam as transformações ocorridas nesse campo discorrendo sobre a 
precarização do trabalho, o adoecimento dos professores a e desconsideração dos 
saberes docentes até chegar à falta de autonomia destes profissionais; apresentam 
também diferentes metodologias de ensino e recursos didáticos que podem se 
transformar em estratégias úteis para a melhoria do desempenho discente, assim 
como trazem à tona estudos sobre a inclusão e o trabalho docente.

Por fim, esta obra caracteriza-se como um rico instrumento para a leitura de 
profissionais da área da educação ou pessoas que tenham alguma relação com o 
trabalho docente, pois propicia importantes reflexões acerca do multifacetado cenário 
educacional. 

Michélle Barreto Justus
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QUESTIONAMENTOS ACERCA DA FORMAÇÃO 
DOCENTE CONTINUADA

CAPÍTULO 11

Carmen Lucia Rodrigues Alves
Univesidade de São Paulo – Faculdade de 

Educação – Psicologia e Educação FE/USP
São Paulo – São Paulo

RESUMO: Essa pesquisa tem como objetivo 
identificar o quanto a formação continuada 
proposta pela política pública da Secretaria 
Municipal de Educação de São Paulo tem 
influência nas mudanças, ou não, em um projeto 
que está sendo construído por professores 
da Rede Municipal de Educação da Cidade 
de São Paulo, em uma escola localizada no 
Bairro de Itaquera, periferia da região leste. 
Como também, se a formação e a experiência 
dos professores pesquisados carregam algo 
de novo que possa contribuir com as políticas 
públicas de formação docente continuada 
tornando-as mais significativas para os 
docentes, e consequentemente mais eficazes 
para aprendizagem.
PALAVRAS-CHAVE: Formação docente; 
Formação continuada; Experiência docente.

QUESTIONS ABOUT CONTINUING 

TEACHING TRAINING

ABSTRACT: This research aims to investigate 
whether the continued training program 

developed by the Municipal Department of 
Education of São Paulo has influence on the 
changes, if any, in an educational project being 
elaborated by teachers of a public school located 
on the neighborhood of Itaquera, outskirts of the 
city’s east side. In addition, the work evaluates 
teachers’ personal experience in trying to bring 
something new to the public policies of the 
continued training program, in order to make it 
more effective to teachers and consequently to 
improve the entire learning process.
KEYWORDS: Teachers’ training, Continued 
training, Teaching experience

INTRODUÇÃO

O campo da formação docente continuada 
é reconhecido como uma parte importante para o 
exercício da docência, essa concepção tem sua 
justificativa na crítica a fragilidade da formação 
inicial para a compreensão e atendimento da 
complexidade da escola e da diversidade da 
sala de aula.

Apesar dos inúmeros cursos existentes 
no campo da formação docente continuada, 
as pesquisas desenvolvidas declaram que os 
professores não têm alterado sua prática no 
interior da sala de aula, comprovação sustentada 
a partir dos baixos índices da qualidade da 
educação atestado por instituições nacionais e 
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internacionais que avaliam o rendimento escolar. 
Embora questinável tanto os cursos de formação continuada como os processos 

avaliativos, a realidade é que os professores têm vivido grandes dificuldades para lidar 
com a demanda e a diversidade existenetes na escola.

A crítica concebida aos cursos de formação continuada pauta-se na concepção 
de docência em que o professor é considerado um simples reprodutor técnico, sem 
autonomia, um executor de projetos políticos com currículos de formação dos quais 
não participa, sendo meramente seguidor de um protocolo, o que vem ocasionando 
um desapontamento desse profissional e uma perda de interesse pela profissão.

Nosso entendimento parte do pressuposto que não é plausível conceber a 
formação docente pelo ponto de vista puramente técnico, pois uma formação que 
pretenda a qualidade deve ter em seu princípio o reconhecimento da autonomia e 
da responsabilidade dos professores, tanto de forma individual, como coletiva, nesse 
sentido, entendemos que qualidade para formação depende, sobretudo da concepção 
de docência.

Diante dessa perspectiva, nosso entendimento é de um profissional docente 
como sujeito do ato educativo frente a impossibilidade do controle e sucesso absoluto, 
contrapondo-se a um modelo ideal de utilização de técnicas específicas para alcançar a 
plena realização profissional, concepção que vem sendo construída tanto na formação 
docente inicial como na continuada.

Essa pesquisa busca identificar experiências na rede pública de rompimento 
com o padrão estipulado para docência. Assim, esse trabalho aborda professores 
da Rede Municipal da Cidade de São Paulo, de uma escola localizada no Bairro 
de Itaquera, periferia da região leste, onde um grupo de docentes desenvolve uma 
proposta de autores do ato educativo, a partir de um projeto constituído de uma nova 
concepção e introdução de diferentes objetivos de aprendizagem e metodologias que 
respondam a diversidade dos alunos, com o rompimento da fragmentação do saber e 
a busca pela construção de outra experiência docente, pautada no trabalho coletivo, 
por projetos e com uma nova temporalidade para aprendizagem em que o conceito de 
aula fragmentada é recriado com outra concepção de tempo e espaço. , ou seja, uma 
iniciativa docente em que o professor é o agente propulsor tanto da mudança de sua 
própria formação como das transformações no campo da aprendizagem.

Nossa pesquisa tem como objetivo identificar o quanto a formação continuada 
proposta pela política pública da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo tem 
influência, ou não, na proposta de mudança que está sendo construída por esses 
docentes, e ainda se a formação e a experiência dos professores pesquisados carrega 
algo de novo que possa contribuir com as políticas públicas de formação docente 
continuada tornando- as mais significantes para os docentes, e consequentemente 
mais eficazes para aprendizagem.

A pesquisa privilegia as técnicas de análise qualitativa, com coleta de dados a 
partir de entrevistas semiestruturadas, de observações, acompanhamento de reuniões 
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de professores, horários de formação continuada na unidade escolar e diferentes 
instâncias. Para tanto, gravamos e filmamos os encontros e as entrevistas.

A ESCOLA COMO PROCESSO CIVILIZADOR

A instituição escolar, tal como entendemos na atualidade se constituiu na 
modernidade. Seu projeto de formação da civilização humana universal é originário do 
iluminismo, período caracterizado pela busca de formas culturais inteiramente novas: 
enfatizou a unidade entre os povos, a emancipação humana universal em um espaço 
racionalizado de coordenação planejada e contrapôs-se aos valores feudais, nos 
quais as relações sociais eram exercidas dentro de fronteiras delimitadas, pautadas 
na interdependência e obrigação. Em outras palavras, o mundo era ordenado pelo 
divino em que a cultura não dispunha de um lugar para a individualidade.

Na busca pelo princípio do indivíduo e sua liberdade, a modernidade atribuiu 
fundamental importância à racionalização, com a ideia de um progressivo aperfeiçoamento 
ligado à necessidade de formar condutas e modelos de comportamentos. Diante deste 
quadro, a escola passa a ter papel fundamental na construção de uma visão de mundo 
compatível com o modelo desejado de sociedade, tendo como objetivo desenvolver 
habilidades e construir valores e saberes diversos aos da aprendizagem familiar.

Coube à pedagogia e seu profissional, o professor, instruir de maneira técnica 
tal modelo de aprendizagem. Nessa formatação, com o princípio básico da Ciência 
Moderna, é formulada uma prática na qual a hegemonia passa a ser o método 
no aprendizado escolar. Esta representação da pedagogia nasce do objetivo de 
coordenar comportamentos e, consequentemente, a aprendizagem, valendo-se de 
uma organização racional e planejada dentro do espaço institucional da escola. Sobre 
esse quadro, Tardif (2002) faz a seguinte colocação:

No decorrer dos séculos XIX e XX, a educação e a infância tornam-se espaços e 
problemas públicos e campo de uma ação social racionalizada e planejada pelo 
Estado. Os sistemas escolares são concebidos como instituições de massa que 
dispensam a toda população a ser instruída um tratamento uniforme, garantido por 
um sistema jurídico e um planejamento centralizado. (TARDIF, 2002, p. 45)

Ou como completa Boto:

A escola lida com normas impessoais. Regras públicas que orientam a vida da 
sala de aula estabelecem pactos de convivência dos alunos entre si, e deles com 
professores. A criança, no âmbito dessa vida entre regras, aprenderá a lidar com 
as normas e com rituais que serão distintos. Ela obterá hábitos de obediência; sim. 
Mas criará também hábitos de convivência, concentração, atenção, perseverança, 
disciplina, controle de si. No limite a escola institui, por seus ritos, por suas palavras 
e por seus sinais, uma cultura que lhe é própria; e que terá certamente um caráter 
civilizador. (BOTO, 2001, p.49)

No Brasil, a origem das instituições escolares tem início em 1549 e pode ser 
entendida através de seis períodos. O primeiro deles (1549-1759) é dominado pelos 
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colégios jesuítas; o segundo (1759-1827), está representado pelas Aulas Régias, 
instituídas pela reforma pombalina como uma primeira tentativa de instaurar uma escola 
pública estatal inspirada nas ideias iluministas, segundo a estratégia do despotismo 
esclarecido); o terceiro período (1827-1890) consiste nas primeiras tentativas, 
descontínuas e intermitentes de organizar a educação como responsabilidade do 
poder público representado pelo governo imperial e pelos governos das províncias; o 
quarto período (1890-1931) é marcado pela criação das escolas primárias nos estados 
na forma de grupos escolares, impulsionada pelo ideário do iluminismo republicano; o 
quinto período (1931-1961) se define pela regulamentação, em âmbito nacional, das 
escolas superiores, secundárias, e primárias, incorporando crescentemente o ideário 
pedagógico renovador; finalmente, no sexto período, que se estende de 1961 aos dias 
de hoje, dá-se a unificação da regulamentação da educação nacional, abrangendo a 
rede pública (municipal, estadual e federal) e a rede privada (SAVIANI, 1986).

No último momento referido, correspondente à atualidade, a instituição escolartem 
apresentado grandes dificuldades no exercício de seu principal objetivo: preparar 
os seres humanos para a inserção na sociedade. Um aglomerado de mudanças 
e sintomas desta época tem interferido diretamente nas dificuldades vivenciadas 
pela educação, dentre as mais proferidas estão: crise, caos, apatia, desinteresse, 
desconfiança, ceticismo, mal-estar, violência e a morte da utopia. Essas colocações 
estão expressas em diferentes segmentos da sociedade, seja em documentos 
oficiais, nas universidades, nos meios de comunicação ou mesmo no senso 
comum. Para Bernard Charlot (2005), essa série de problemas envolve diretamente 
o campo da docência, especificamente a formação docente.

A partir da universalização do acesso à educação, a diversidade1 dos educandos 
passa a fazer parte do cotidiano das unidades escolares, criando um consenso sobre 
a necessidade de aprimoramento da formação docente para atender a nova demanda.

A FORMAÇÃO DOCENTE CONTINUADA

Com a diversidade dos educandos no interior das unidades escolares, intensifica- 
se à necessidade de mudanças no currículo e nas práticas pedagógicas. A qualidade é 
meta a ser alcançada, para tanto, eleva-se a importância nas diferenças e necessidades 
individuais, ampliando ainda mais a relevância sobre a formação docente, tanto a 
inicial como a continuada.

O campo da educação consolidou a importância da formação docente. A partir 
desse entendimento, o Brasil implementa uma política nacional de formação. Criado 
em 1996, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
Valorização do Magistério (FUNDEF), reorganizado em 2007 de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), tem como objetivo promover a 
universalização do ensino, tendo como eixo central a formação inicial e continuada 
dos profissionais do magistério. Para tanto, torna-se importante compreender como a 
formação docente vem reagindo frente às novas exigências de competências para o 
atendimento de peculiaridades até então inexistentes no cotidiano escolar.
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Por muito tempo os professores foram os portadores dos mais representativos 
valores da sociedade, hoje, no entanto, duvidam disso. Um marco importante nessa 
alteração foi a Educação para Todos2 (EPT), colocando-os frente a situações inusitadas 
com a diversidade da sala. Philippe Perrenoud (2002) demonstra a complexidade 
exigida da profissão docente, que deve ser responsável por fatores tais como a prática 
reflexiva, a profissionalização, o trabalho em equipe e por projetos, a autonomia, 
pedagogias diferenciadas, a centralização sobre os dispositivos e sobre as situações 
de aprendizagem, entre outros. A sensibilidade simultânea para com o saber e a lei 
acaba delimitando um roteiro novo para o ofício.

Para Monica Thurler (2002), os professores passam a ter que reinventar a escola 
e a si próprios enquanto profissionais. As novas condições de trabalho são muito 
diversas do contexto no qual aprenderam seu ofício, já que os cursos de formação 
inicial estão majoritariamente baseados em uma visão prescrita da profissão e não em 
uma análise da realidade:

A introdução de novos objetivos de aprendizagem e novas metodologias de ensino 
não lhes permitirá mais organizar seu ensino em torno de uma sucessão rígida de 
lições e fichas de trabalho, e sim obrigará a inventar permanentemente arranjos 
didáticos e situações de aprendizagem que respondam melhor a heterogeneidade 
de necessidades de seus alunos. (THURLER, 2002, p.89)

Para atender a tais mudanças foram criadas diferentes propostas. A encantadora 
ideia de novos métodos como o construtivismo, a avaliação formativa, a pedagogia 
diferenciada e tantos outros, acabaram sendo muito preconizadas, mas pouco 
praticada. Isso se deve à ausência de um entendimento claro do que é requisitado e 
do que é viável nas condições concretas do trabalho docente. São raras as pesquisas 
sobre o distanciamento entre a formação e a realidade da profissão que tanto provoca 
frustrações aos docentes, decorrente até mesmo da pouca disponibilidade temporal 
permitida pelo calendário político.

A ideia de uma formação profissional prática prevalece nos dias de hoje. 
Geralmente esse termo designa um conjunto de estágios e, eventualmente, trabalhos 
práticos como ensinos de campo. Thurler perpassa por essa questão através do 
seguinte modelo:

Os teóricos dão uma formação teórica, isto é, aulas e seminários clássicos, sem 
se preocupar muito com a referência da profissão. Os profissionais que acolhem 
e preparam estagiários para o trabalho de campo encarregam-se de inicia-los nos 
“ossos do ofício”. (THURLER, 2002, p. 23)

Enquanto a formação teórica possibilita a aprovação em exames para a obtenção 
do diploma, a prática permite a criação de bases para sobreviver na profissão. A crítica 
reside na divisão entre as duas instâncias que, para a autora, deve ser combatida.

Segundo Perrenoud, a formação docente deve conter a prática reflexiva e a 
implicação crítica:

A prática reflexiva porque, nas sociedades em transformação, a capacidade de 
inovar, negociar e regular a prática é decisiva. Ela passa por uma reflexão sobre 
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a experiência, favorecendo a construção de novos saberes. A implicação crítica 
porque as sociedades precisam que os professores envolvam – se no debate político 
sobre a educação, na escala dos estabelecimentos escolares, das regiões e do 
país. Esse debate não se refere apenas aos desafios corporativos ou sindicais, mas 
também às finalidades e aos programas escolares, à democratização da cultura, 
à gestão do sistema educacional, ao lugar dos usuários, etc. (PERRENOUD, 2002, 
p.15).

Compreendemos que não é plausível conceber a formação docente pelo ponto 
de vista puramente técnico, pois uma formação que pretenda a qualidade deve ter em 
seu princípio o reconhecimento da autonomia e da responsabilidade dos professores 
tanto de forma individual como coletiva, assim, uma qualidade da formação depende, 
sobretudo de sua concepção. Cabe aqui ressaltar a indagação sobre os formadores 
feita por Perrenoud:

Quando uma jurista forma assistentes sociais, quando um médico forma 
fisioterapeutas, quando um técnico em informática forma policiais, não pretendem 
conhecer, a partir do interior, a profissão de seus alunos. Às vezes, eles se dão 
ao trabalho de se informar sobre ela e tentam conhecê-la melhor ‘para ver’. 
Gostaríamos que os psicólogos, os linguistas ou os sociólogos que intervêm na 
formação de professores fizessem o mesmo. Nem sempre isso acontece, pois, 
esses especialistas imaginam que sabem o que acontece na sala de aula, de tanto 
‘ouvir dizer’, porque lecionam na universidade ou porque seus saberes teóricos 
permitem que os processos de aprendizagem ou de interação sejam representados. 
(PERRENOUD, 2002, p. 17)

O debate sobre a atividade docente é aprofundado no início dos anos de 1980. Sua 
marca é a discussão acerca da profissionalização, impulsionada pela universalização 
do ensino e pela crítica às estruturas necessárias para expansão, sejam materiais ou 
teóricas que produziu um desequilíbrio significativo nas instituições escolares. Diante 
das pressões de organizações como as sindicais, tentou-se amenizar a situação 
através de políticas em que a profissionalização e a formação docente pudessem 
ocorrer no interior das unidades escolares, também conhecidas como formação em 
serviço (SILVA e FRADE, 1997). A justificativa tinha como base o argumento de que os 
pacotes de treinamento ou encontros dos quais os professores participavam não eram 
suficientes para a melhoria da qualidade do ensino e para o atendimento a diversidade, 
sendo necessário que estes participassem de forma ativa da construção coletiva do 
saber. Em outras palavras, foi proposto que a formação continuada fosse realizada no 
interior do local de trabalho, através da reflexão contínua sobre sua prática.

As políticas educacionais desenvolvidas a partir da década de 90, 
fundamentalmente para a escola pública, compreenderam o professor como parte 
crucial para suas concretizações. Entretanto, se por um lado este profissional 
passa a ser colocado no centro do debate educacional, por outro, sua formação 
sofre um processo de aceleração, fragmentação e esvaziamento de conteúdo. A 
desconsideração do saber docente construído ao longo de sua experiência cotidiana 
indica a opção formativa de um profissional tecnicamente competente, mas culmina 
com profissional ineficiente, cobrado para disciplinar-se e adequar-se a um método 
prescrito e normativo.
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[...] na medida em que são fragilizados, precarizados, aligeirados e esvaziados 
de conteúdo os processos de trabalho e formação dos professores, em especial 
daqueles que atuam ou irão atuar na escola pública, há uma crescente e gradativa 
desqualificação desses profissionais e, por sua vez, o enfraquecimento da 
possibilidade da escola estar, de alguma forma, contribuindo para o fortalecimento 
de um projeto contra hegemônico de sociedade. (SOARES, 2008, p. 140)

A demanda criada para a profissionalização docente é identificada a partir 
das perspectivas de caráter racional-técnico, formatação importante para obtenção 
de um professor que saiba exercer seu trabalho de forma pragmática e prescritiva, 
aplicando as competências previamente adquiridas. A preocupação está centrada na 
produtividade do sistema educativo e dos professores, nos resultados das avaliações 
externas e internas, no desempenho técnico e na performance profissional. Por mais 
contraditório que esse modelo se mostre, a docência o percebe como algo que favorece 
seu trabalho, uma vez que, como aponta Oliveira:

[...]trata-se de uma profissionalização ideal, talvez fundada nos anseios desses 
trabalhadores que, imersos em condições de trabalho precárias e tantas vezes 
extenuantes, encontrariam alento para suas insatisfações numa literatura normativa 
e prescritiva. (OLIVEIRA, 2003, p. 31)

No Brasil, as pesquisas sobre o tema iniciadas nos anos de 1990, sofrem 
forte influência de trabalhos desenvolvidos internacionalmente nos anos 80. Fazem 
parte deste movimento características como a centralidade na figura do professor e 
a necessidade de compreensão da prática docente e sua diversidade, ressaltando 
a singularidade de cada profissional e de sua respectiva trajetória. As colocações 
apresentadas evidenciam que a formação docente vem sendo orientada essencialmente 
por saberes técnicos a partir unicamente da racionalidade cientifica.

CENÁRIO ATUAL DA FORMAÇÃO DOCENTE NO MUNICÍPIO DE SAO PAULO

O movimento de profissionalização docente é evidente no município de São Paulo. 
A partir de 1988, com a criação do Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino 
Municipal de São Paulo (SINPEEM), de cunho mais político que a anterior Associação 
dos professores e Especialistas em Educação no Ensino Municipal (APEEEM), aderindo 
à luta pela profissionalização do magistério paulistano. Neste período, Paulo Freire 
integrava a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo e a Prefeitura estava sob 
a administração de Luiza Erundina. Após o período de discussão entre a prefeitura de 
São Paulo e os docentes da rede, criou-se em 1992 o Estatuto do Magistério Municipal. 
Dentre as várias medidas por ele propostas, destacamos as seguintes: o plano de 
carreira do magistério, a jornada especial integral, os investimentos em concursos 
para carreira docente bem como os de acesso a outros cargos, a evolução funcional, 
a organização do quadro de ensino, a gestão democrática com conselho deliberativo, 
a criação do cargo de professor adjunto e o direito de afastamento sindical para a 
participação em congressos da educação e reuniões de representantes sindicais.
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Trata-se de um marco na profissionalização da docência no município de São 
Paulo. A formação docente, principalmente aquela ocorrida no interior da escola, 
passa a ser valorizada com a criação da Jornada Especial de Trabalho que inclui 
a Jornada Especial Integral de Formação (JEIF), composta por vinte e cinco horas-
aula em regência de classe e 15 horas-aula adicionais para planejamento de aulas, 
oito das horas- aula são cumpridas em horário coletivo para formação docente, com 
foco no Projeto Político Pedagógico(PPP)3, visando a análise dos resultados de 
aprendizagem para o planejamento ou replanejamento das ações referentes ao ensino 
e à aprendizagem, três horas-aula são realizadas na unidade escolar, individualmente, 
e, por fim, quatro horas- aula são realizadas em local de livre escolha, totalizando uma 
jornada semanal de quarenta horas- aula. A opção por essa jornada é condicionada à 
disponibilidade de aulas atribuídas para regência de sala.

A década de 1990 fica marcada como a década da formação contínua (ou 
continuada) dos professores, período em que houve uma participação política mais 
efetiva da categoria nas questões da educação, na qual a formação docente teve papel 
importante. Diante do contexto histórico, enfatizou-se a importância dos programas de 
formação continuada como forma de responder às demandas mais específicas da 
docência para garantia do aprendizado, valorizando sua prática. Apesar das mudanças 
significativas na carreira docente, Ribas (2000) menciona que, desde a década de 
1980, as pesquisas indicam a formação continuada oferecida pela rede pública, em 
suas diferentes instâncias, como algo que não tem surtido o efeito esperado, uma vez 
que as políticas implementadas são descontínuas e não atendem às necessidades 
concretas do cotidiano escolar. Questões vigentes na década de 1990, tais como 
globalização da cultura, da economia e o desenvolvimento tecnológico, exigem e 
continuam exigindo diferentes procedimentos da profissão docente.

A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo atualmente possui várias 
iniciativas para a formação docente continuada. São os denominados cursos de 
formação, dotados de temáticas especificas organizadas pelas Diretorias Regionais 
de Educação (DREs), por meio das suas Diretorias de orientação Técnico-Pedagógico 
(DOT-P), pelos diversos núcleos de coordenação da Diretoria de Orientação Técnica 
da Secretaria Municipal de Educação (SME/DOT) e, ainda, cursos oferecidos por 
instituições como sindicatos, universidades e organizações não governamentais 
(ONGs). Para a realização dos cursos, as instituições devem se submeter à autorização 
da SME. Eles podem fazer parte de diferentes modalidades, sendo presenciais ou à 
distância, e a carga horária pode variar entre quatro a mais de quatrocentas horas de 
duração. A partir de oito horas, nos casos de eventos como seminários e congressos, 
e doze horas, a depender da modalidade de curso, o professor e outros funcionários 
terão direito a um certificado que possibilita uma pontuação para fins de evolução 
funcional. Segundo dados da SME, até o primeiro semestre de 2014 já haviam sido 
contabilizados mais de 30.000 vagas em cursos de formação continuada oferecidos 
unicamente pela SME e DREs.
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Em 2012, com o início da gestão do Prefeito Fernando Haddad, foi iniciada pela 
SME uma reforma na educação do município. A Portaria 4.289/2014 institui o Sistema 
de Formação de Educadores – CEU-FOR cujo objetivo é constituir-se como um sistema 
de formação de educadores da rede municipal, por meio de oferta de ações formativas. 
De acordo com o próprio documento:

CEU-FOR tem por objetivo constituir-se em um sistema de formação voltado aos 
Educadores, baseado nos princípios estruturantes dos currículos desenvolvidos 
nos espaços educativos, atendendo aos fundamentos da integralidade e 
interdisciplinaridade, oferecendo também elementos promotores de reflexão crítica 
sobre a prática pedagógica, problematização dos currículos e metodologias, 
permitindo que se abram novas possibilidades, em um movimento de melhoria 
contínua do ensino e da aprendizagem (DODUMENTO DE REFERÊNCIA, SME, 
2014, p. 10)

O CEU- FOR integra o programa de 2013 intitulado Reorganização Curricular 
e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo, conhecido como Mais Educação São Paulo5. O documento abrange um conjunto 
de temas relacionados à revisão necessária dos conceitos e metodologias dos atuais 
currículos propostos para a Rede de Ensino de São Paulo e se refere às alterações na 
estrutura e no funcionamento do ensino municipal.

A PESQUISA
Muito se tem falado da formação docente continuada, tanto de sua necessidade, 

como da ineficiência dos cursos para alteração ou aprimoramento da pratica docente. 
A partir do que vem sendo discutida, essa pesquisa buscou indagar experiências 
docentes inovadoras, investigando qual a contribuição da formação continuada 
institucional em processos de transformações no exercício da docência no interior da 
unidade escolar.

Para tanto, pesquisamos professores da Rede Municipal da Cidade de São 
Paulo de uma escola localizada no Bairro de Itaquera, periferia da região leste. Esse 
grupo de docentes desenvolve um projeto cuja proposta, como eles mesmos afirmam 
“é reinventar a escola e reinventar a nós como professores”. Para tal fim, buscam 
a concepção e introdução de novos objetivos de aprendizagem e metodologias que 
respondam a diversidade dos alunos. Para a concretização a organização pedagógica 
ocorre por área de conhecimento e projetos interdisciplinares. A ideia é romper com 
a compartimentação das disciplinas e a fragmentação do saber. A busca é pela 
construção de outra experiência docente, pautada no trabalho coletivo, por projetos e 
sem rupturas temporais (aula).

O objetivo da pesquisa é investigar qual influência da formação continuada 
proposta pela Secretaria Municipal de Educação para as mudanças que esses 
docentes vêm apresentando para as mudanças na escola e em sua profissão, ou 
melhor, sua pratica. Como metodologia, ocorre o acompanhamento de reuniões de 
professores para organização do projeto, os horários de formação continuada na 
unidade escolar e diferentes instâncias em que se faz necessário a apresentação do 
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projeto e a defesa do mesmo. Para tal, gravamos e filmamos os encontros e reuniões 
e realizamos entrevistas semiestruturadas.

O resultado da pesquisa ainda é parcial, no entanto é possível alguns 
apontamentos:

Identificamos um crescente envolvimento dos docentes que vinham se colocando 
desacreditados do projeto, observado tanto nas falas individuais, como no coletivo, 
quando se reúnem por área para preparar os momentos pedagógicos em que buscam 
por meio pesquisa, novas metodologias e entendimento sobre interdisciplinaridade.

A saída dos docentes pelo território da escola tem refletido diretamente em sua 
formação, possibilitando a elaboração de um currículo para um “aluno mais real”, 
uma vez que a saída pelo território tem possibilitado ao professor conhecer melhor o 
entorno da escola, as carências estruturais e a cultura local, de forma a ampliar sua 
consciência sobre os problemas que afetam a vivência dos educandos.

Identificamos também que vem ocorrendo uma mudança de comportamento 
frente as faltas de professores uma vez que o comprometimento em lecionar em 
dupla tem levado os docentes a se organizarem com seus grupos de forma a criar a 
necessidade negociação quando ocorre a necessidade de ausentarem.

Um dado inovador é a participação dos alunos nos grupos de áreas de 
conhecimento da docência. A discussão estabelecida nesses encontros tem por base 
o diálogo entre educador e educando o que tem diminuído o conflito entre professor e 
aluno, ampliado interesse dos estudantes pelas questões pedagógicas, e à docência 
a refletir sobre sua prática.

CONCLUSÃO

Até o momento é possível concluir nessa pesquisa atitudes de mudança na postura 
docente, um movimento de quebra de paradigma originado pela por eles próprios, e 
a posição de sujeitos do ato pedagógico, com novos objetivos e metodologias para 
aprendizagem, com o propósito de tornar o exército da profissão algo mais prazeroso. 
Quanto aos cursos de formação oferecidos pela Secretaria Municipal de Educação 
de São Paulo, não identificamos sua influência nas transformações. De acordo com o 
depoimento de professores, são as questões internas da escola que tem mobilizado 
na busca por mudanças. Para eles, os cursos da Secretaria desprezam seus saberes 
e suas experiências não contribuindo para que possam alcançar seus objetivos, como 
afirmam, “reinventar a escola e reinventar a nós como professores”.
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